
Expediente 2328/2018 

Projeto de Lei do Executivo nº 890/2018 

PARECER JURÍDICO 

O  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha 

para apreciação deste Poder Legislativo projeto de lei que tem por 

finalidade: 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR 

PARCERIA COM A APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, COM A FINALIDADE DE 

REPASSAR OS RECURSOS DO FUNDEB. 

Conforme art. 152, inciso I da Lei Orgânica é da 

Competência do Sr. Prefeito a iniciativa das leis. 

Destaque especial merece o art. 11, incisos XXX, XXXII e 

XXXIII da Lei Orgânica Municipal que prevêem a competência do 

município para atuar em causas de interesse local, objetivando 

aspectos prioritários e vitais para projetos sociais e ações comunitárias 

que beneficiem diretamente a administração pública e a comunidade,  

como é caso trazido a balha,  e detalhado na justificativa que 

acompanha o projeto. 

Refiro que o enquadramento da APAE,  habilitando-a a 

receber valores do Fundeb está na Lei Federal 11.494/2007,  

especialmente o art. 8º in verbis: 

 

Art. 8o  A distribuição de recursos que compõem os Fundos, no 

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, entre o 

governo estadual e os de seus Municípios, na proporção do 

número de alunos matriculados nas respectivas redes de 

educação básica pública presencial, na forma do Anexo 

desta Lei. 

§ 1o  Será admitido, para efeito da distribuição dos recursos 

previstos no inciso II do caput do art. 60 do ADCT, em relação 

às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos e conveniadas com o poder público, o cômputo 

das matrículas efetivadas:                      (Redação dada pela Lei 

nº 12.695, de 2012) 

I - na educação infantil oferecida em creches para crianças 

de até 3 (três) anos;                      (Incluído pela Lei nº 12.695, de 

2012) 

II - na educação do campo oferecida em instituições 

credenciadas que tenham como proposta pedagógica a 
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formação por alternância, observado o disposto em 

regulamento.                     (Incluído pela Lei nº 12.695, de 2012) 

§ 2o  As instituições a que se refere o § 1o deste artigo deverão 

obrigatória e cumulativamente: 

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola e atendimento educacional gratuito a 

todos os seus alunos; 

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus 

excedentes financeiros em educação na etapa ou 

modalidade previstas nos §§ 1o, 3o e 4o deste artigo; 

III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional com atuação na 

etapa ou modalidade previstas nos §§ 1o, 3o e 4o deste artigo 

ou ao poder público no caso do encerramento de suas 

atividades; 

IV - atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo 

órgão normativo do sistema de ensino, inclusive, 

obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos pedagógicos; 

V - ter certificado do Conselho Nacional de Assistência Social 

ou órgão equivalente, na forma do regulamento. 

 

Na verdade o projeto visa adequar o procedimento 

adotado no município,  que segundo a ótica da Lei 8283/2015 se dava 

por convênio,  e que,  a partir da aprovação do presente projeto 

passará a ser através de Parcerias (Termos de Colaboração/Fomento),  

na forma instituída na Lei Federal 13.019/2014. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito entre as 

comissões permanentes. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 29 de maio de 2018. 

Jefferson Soares, 

Consultor Jurídico. 
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